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Alienação: transferência para outra pessoa, fí-
sica ou jurídica, de um bem ou direito.

Assentamentos precários: Áreas que têm uma 
ou mais das seguintes características: irregula-
ridade fundiária ou urbanística; deficiência de 
infra-estrutura; perigo a alagamentos, desliza-
mentos ou outros tipos de risco; altos níveis de 
densidade dos assentamentos e das edificações; 
precariedade construtiva das unidades habita-
cionais; enormes distâncias entre moradia e o 
trabalho; sistemas de transportes insuficientes, 
caros e com alto nível de desconforto e inse-
gurança; inexistência ou deficiência dos servi-
ços públicos (saneamento, educação e saúde); 
conjunto de problemas sociais que configuram 
situações de extrema vulnerabilidade; domínio 
por uma “ordem” baseada na violência. 

Bens públicos: bens que pertencem a União, ao 
Estado, ao Distrito Federal ou ao Município, 
não sujeitos a usucapião, que somente podem 
ser alienados na forma e nos casos especificados 
em lei. Os bens públicos poderão ser de uso co-
mum, de uso especial, ou de uso dominicais.

Bens públicos de usos dominiais ou domini-
cais: bens públicos que não são afetados a uma 
destinação pública específica, como imóveis 
desocupados, por exemplo.

Bens públicos de uso comum: bens públicos 
que que são utilizados pela comunidade de for-
ma indistinta, como as praças, por exemplo.

Bens públicos de uso especial: bens públicos 
são utilizados pelo próprio poder público para 
o cumprimento de suas funções, como as re-
partições públicas, por exemplo.

Conselho Municipal de Habitação ou Conse-
lho Municipal de Política Urbana: Órgão da 
política habitacional da Cidade, é norteado 
pela ideia de paridade em relação à representa-
ção do poder público, movimentos populares 
por moradia e sociedade civil, assegurando 
espaço a todos os segmentos. Participam do 
Conselho sindicatos, empresários, educado-
res, líderes de movimentos sociais e gestores 

Alienation: transfer to another individual or firm of  
a good or right.

Informal settlements: areas possessing one or more 
of  the following features: tenure/titling or urbanistic 
irregularities; deficient or dilapidated infrastructure; 
danger of  flooding, landslides or other types of  haz-
ard; high density of  buildings; precarious building 
quality of  housing units; long distances between 
housing and workplaces; insufficient transport sys-
tems (expensive, insecure and uncomfortable); 
non-existent or less than satisfactory public services 
(sanitation, education and health); a set of  social 
problems engendering situations of  extreme vulner-
ability; a social order based on violent crime.

Public goods: goods belonging to the Union, the State, 
to the Federal District or to the Municipality not sub-
ject to usucaption, which can only be alienated in the 
manner specified by law. Public goods can be for com-
mon use, for special use and for dominical use.

Public goods for dominial or dominical use: public 
goods that have not been awarded a particular public 
purpose or use (e.e.vacant/unoccupied properties).

Public Goods for Common Use: public goods which 
are utilised by the community (e.g. public squares).

Public Goods for Special Use: public goods used by 
the public authorities in order to carry out its func-
tions (such as offices).

Municipal Housing Council or Municipal Urban 
Policy Council: the main housing policy organisa-
tion in a city representing (equally) the public author-
ity, popular housing movements, civil society aimed 
at ensuring a hearing for all parties.  Members of  the 
Council include local business people, trade union 
officials, educators, public sector managers and lead-
ers of  social movements. The Council has a consulta-
tive, supervisory and/or deliberative function.

Covenants: agreements signed between public bod-
ies or between public bodies and private bodies for 
undertaking activities of  common interest to the par-
ticipants.

Glossário
Glossary
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públicos. Tem caráter consultivo, fiscalizador 
e/ou deliberativo. 

Convênios: Acordos firmados entre órgãos pú-
blicos ou entre órgãos públicos e privados para 
realização de atividades de interesse comum 
dos participantes.

Cortiços: Habitação coletiva precária de alu-
guel, constituída por uma ou mais edificações 
construídas em lote urbano, com ocupação ex-
cessiva e acesso e uso comum dos espaços não 
edificados, de instalações sanitárias (banheiros, 
cozinhas e tanques) e de instalações elétricas. 

COTS: Caderno de Orientação Técnica Social 
utilizado pela Caixa Econômica Federal em 
seus empreendimentos sociais.

Caixa Econômica Federal: Instituição finan-
ceira pública, responsável pela operação de 
diversos programas do Governo Federal e de 
alguns fundos públicos. 

Desafetação da área pública: Procedimento 
prévio à alienação ou doação de área pública 
para os casos de bens de públicos de uso co-
mum e de uso especial, como praças, ruas e 
repartições públicas. Constitui na descaracte-
rização de uma área de propriedade estatal de 
uso afeto à uma finalidade específica.

Escritura Pública:  Documento elaborado em 
cartório por agente que detém a função públi-
ca, apto a ser registrado no cartório de imóveis, 
transmitindo a propriedade de determinado 
bem imóvel.  É essencial para a validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de di-
reitos reais sobre imóveis de valor superior a 
30 salários mínimos, salvo disposições legais 
expressas em sentido contrário.

Cartório de Registro de Imóveis: Repartição de 
registro dos imóveis que atua em determinada 
circunscrição territorial fixada em lei estadu-
al ou em provimento do Tribunal de Justiça. 
Local onde podem ser encontrados os direitos 
relativos a um determinado imóvel e os ônus 
que o gravam.

Estatuto da Cidade: Lei federal 10.257/2001, 
estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urba-

Tenements (cortiços): precarious rented housing, 
comprising one or more buildings constructed in an 
urban plot, generally overcrowded, disadvantaged by 
common access to and use of  non-built spaces, sani-
tary installations (bathroom, kitchens and service 
areas) and electrical installations.

COTS: Social Technical Guidance Manual used by 
the Federal Mortgage Bank (CAIXA) for its social 
development activities.

Federal Mortgage Bank (CAIXA): public financial 
institution responsible for the operation of  a number 
of  Federal Government programmes and other ac-
tivities involving public funds.

Disaffectation of  public areas: the procedure ini-
tiated prior to alienation or donation of  a public 
area (common and special use public goods such as 
squares, streets and public buildings); constitutes the 
transfer of  a state-owned area to be used for a specific 
purpose.

Public Deed: an official document drawn up in a 
Public Notary´s Office (cartório) which can be reg-
istered in the Official Property Register or cadastre, 
and which indicates the ownership of  a particular 
immovable good. It is essential for validating legal 
processes regarding the constitution, transfer, modi-
fication or waiver of  real rights on properties worth 
over 30 minimum salaries, unless express legal mea-
sures to the contrary prevail.

Public Property Registration Office (Public Notary): 
responsible in a specific area of  the territory deter-
mined in State law under the aegis of  the Court of  
Justice. All the details related to a particular prop-
erty can be found in this office.

City Statute: Federal Law 10. 257/2001 establishes 
a series of  norms of  social interest regulating the use 
of  urban property for the communal good and the 
safety and well-being of  citizens, as well as ensuring 
environmental equilibrium.

Technical and Social Work Plan: a project aimed at 
organising the actions to be undertaken with a given 
local population to ensure the implementation of  a 
specific urbanisation or upgrading programme.
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na em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como do equilí-
brio ambiental. 

Plano de Trabalho Técnico Social: Projeto de 
trabalho que visa organizar as ações que serão 
desenvolvidas junto à população para viabili-
zar a implementação de determinado progra-
ma de urbanização. 

Plano Diretor: Instrumento básico de um pro-
cesso de planejamento municipal para a im-
plantação da política de desenvolvimento ur-
bano, norteando a ação dos agentes públicos e 
privados em âmbito local.

PLHIS: Plano Local de Habitação de Interes-
se Social, instrumento de articulação entre a 
ação em assentamentos precários e as políticas 
habitacionais municipal, estadual e nacional, 
articulando também, as várias componentes 
da política de habitação local.

Registro imobiliário:  Instrumento legal ne-
cessário para formalização, no campo jurí-
dico, dos direitos de propriedade referentes 
aos imóveis.

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS): 
Instrumento previsto pelo Estatuto da Cida-
de que permite a delimitação e destinação de 
determinadas áreas do Município para abrigar 
moradia popular, com o objetivo de implan-
tar habitação de interesse social. É utilizada, 
também, para determinar normas especiais de 
uso, ocupação, parcelamento do solo e edifica-
ção para áreas já ocupadas por assentamentos 
precários. Essas normas são específicas para 
a área que será objeto de regularização, esteja 
ela vazia ou ocupada. A delimitação de ZEIS é 
definida no Plano Diretor do Município ou em 
lei municipal específica. 

Master Plan: basic instrument for municipal plan-
ning related to urban development policy, serving as 
guidance for public/private sector practitioners at lo-
cal level.

Local Social Housing Plan (LSHP): concerned with 
ensuring that interventions in informal settlements 
conform to, or are in line with, national, state and mu-
nicipal housing policies. Also oversees links between 
the various components of  local housing policy.

Property Register: a legal instrument for formalising 
property ownership rights.

Special Social Interest Zones (ZEIS): instrument un-
der the aegis of  the City Statute enabling the delimi-
tation and final use of  certain municipal areas for 
popular social housing. The ZEIS is also employed 
to determine and elucidate special norms regarding 
use, occupation, land-parcelling and building in ar-
eas already occupied by informal settlements. These 
norms are specific to the area pending regularisa-
tion, whether the area is vacant or occupied.  ZEIS 
boundary-marking is defined in the Municipal Mas-
ter Plan or in other related specific municipal laws.
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